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ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ALINE CARVALHO BORJA - CE018267
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
PATRÍCIA TAVARES DE VASCONCELOS - CE025615
LIVIA NARRIMAN ROCHA TAVARES - CE038510
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AGRAVADO : JENNYFHER KELLY RIBEIRO LOBO DE AZEVEDO
ADVOGADO : LUCILA VOLNYA BARBOSA DE ASSIS - CE009189
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. ABUSIVIDADE 
CONFIGURADA. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 2. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
SÚMULAS 7 e 83/STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Tribunal estadual, ao dirimir a controvérsia, concluiu pela existência de abusividade do 
plano de saúde ao recusar injustificadamente a realização dos procedimentos solicitados em 
razão do não cumprimento da carência, determinando o pagamento de indenização por danos 
morais e materiais. Reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e análise e interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado ante a natureza excepcional da via eleita, consoante 
enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de reconhecer a existência do 
dano moral nas hipóteses de recusa injustificada pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar tratamento a que estivesse legal ou contratualmente obrigada, por configurar 
comportamento abusivo.
3. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Hapvida Assistência Médica S.A. 
contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 432):
 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. 
ABUSIVIDADE CONFIGURADA. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 2. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. SUM. 7 e 83 DO STJ. 
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3. RECURSO ESPECIAL DE HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA. 
PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Nas razões recursais, a agravante alega que "o acórdão combatido viola 
frontalmente dispositivos da Lei Federal indicada lhe negando eficácia, e para concluir 
nesse sentido, não é necessário reexame de provas, nem reexame do pacto 
entabulado entre as partes, a violação aos dispositivos legais é cristalina, e independe 
de reexame da interpretação que foi dada pelo Tribunal" (e-STJ, fl. 447).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 
julgadora.

Sem impugnação (e-STJ, fls. 484-485).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
as conclusões da decisão agravada. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, ao dirimir a controvérsia, concluiu 
pela existência de abusividade do plano de saúde ao recusar injustificadamente a 
realização dos procedimentos solicitados em razão do não cumprimento da carência, 
determinando o pagamento de indenização por danos morais e materiais.

A decisão foi assim fundamentada (e-STJ, fls. 329-334):

Realmente, não se pode olvidar que, durante todas as tratativas pré-
contratuais, firmadas por meio de aplicativo de mensagens, a consumidora 
teve a garantia de que estaria dispensada do cumprimento do período de 
carência, conforme se observa às págs. 24 e 38.
Assim, não se mostra razoável, por ofensa i boa-fé e ao direito de 
informação do consumidor, inserir, no momento da contratação, cláusulas 
prevendo o cumprimento da carência integral, enquanto durante todas as 
tratativas a consumidora teve a garantia de sua dispensa.
(..)
O Pedido de Indenização por Danos Materiais deve ser analisado pela ótica 
própria desse pleito, desvinculada, portanto, da alegação de sofrimentos e 
frustrações, decerto experimentados pelo Autor da ação.
(...)
Na hipótese dos autos, foram detectados os Danos Emergentes a medida 
que os prejuízos causados pela Parte Requerida se encontram divisados 
através da prova do custeio do parto junto à rede particular, conforme recibo 
de pagamento à pág. 103 dos autos, devendo tal valor ser restituído de 
forma simples, tendo em vista a ausência de prova de má-fé da promovida.
(...)
Destarte, o caso, em voga, de fato, apresenta particularidades próprias e 
variáveis, todas importantes, tais quais, a Repercussão Local, a Dificuldade 
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da Produção de Provas, a Culpabilidade do Autor Mediato e Imediato do 
Dano, a Intensidade do Sofrimento da Vítima, a Situação Sócio-Econômica 
do Responsável, dentre outros aspectos, como o Caráter Pedagógico aliado 
à nota de Prevenção de acontecimentos similares e demais pormenores de 
concreção que devem ser sopesados no momento do Arbitramento 
Equitativo da Indenização, de modo a atender ao Princípio da Reparação 
Integral.
Por fim, quanto à suposta exorbitância dos danos morais, vê -se, pois, que 
sobreveio condenação ao pagamento da quantia de R$ 10.000,00 {dez mil 
reais), montante que, data máxima vênia, não se revela excessivo, mas 
compatível com o dano suportado.
Não há justificativa, portanto, a intervenção excepcional desta Corte, na 
modificação do quantum fixado pelo Juízo Singular, julgado do STJ, REsp 
932.334/RS, 3a Turma, DJe de 04/08/2009.

Em face disso, reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a 
pretensão recursal quanto à existência de abusividade, demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos e análise e interpretação de cláusulas contratuais, o 
que é vedado ante a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado das 
Súmulas  n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido (guardadas as peculiaridades de cada caso):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. PERÍODO DE 
CARÊNCIA. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. RECUSA INDEVIDA. DANOS 
MORAIS. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de 
que é abusiva a negativa pelo plano de saúde de fornecimento dos serviços 
de assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base 
na cláusula de carência, caracterizando injusta recusa de cobertura que 
enseja indenização por danos morais. 
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da urgência 
do procedimento pleiteado demandaria o reexame fático-probatório dos 
autos, procedimento que encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.942.424/PE. Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 10/6/2022).

No mais, conforme é possível verificar, a Corte a quo firmou seu 
posicionamento em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que "é pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa injustificada pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a que estivesse legal ou 
contratualmente obrigada, por configurar comportamento abusivo" (AgInt no REsp n. 
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1.841.742/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
1º/6/2020, DJe 4/6/2020). Aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. TESE DO ESPECIAL. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ESPECIFICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 284 DO STF. COBERTURA SECURITÁRIA. RECUSA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
VALOR DOS DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a 
fundamentação recursal que deixa de especificar o dispositivo de lei federal 
tido por violado.
2. "É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de reconhecer a 
existência do dano moral nas hipóteses de recusa injustificada pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a que estivesse legal 
ou contratualmente obrigada, por configurar comportamento abusivo" (AgInt 
no REsp n. 1.841.742/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/6/2020, DJe 4/6/2020). Aplicação da 
Súmula n. 83 do STJ.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
3.1. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ, para 
possibilitar a revisão. O montante estabelecido pelo Tribunal a quo não se 
mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.
(AgInt no AREsp 1606167/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020).
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. DIREITO CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. PARTO CESARIANA DURANTE O PERÍODO DE 
CARÊNCIA. RECUSA DE COBERTURA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
URGÊNCIA. CONTROVÉRSIA MÉDICA ACERCA DO CARÁTER 
URGENTE DO PROCEDIMENTO. RECUSA DE COBERTURA. DANO 
MORAL. INOCORRÊNCIA. MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
JULGADOS DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Polêmica recursal versando sobre ocorrência de dano moral na hipótese 
de recusa de cobertura de parto cesariana ocorrido durante o período de 
carência de 300 dias da data da contratação, havendo controvérsia médica 
acerca do caráter urgente do procedimento.
2. Ausência de referência expressa no laudo do médico assistente acerca do 
caráter urgente do procedimento, ao passo que o laudo do médico perito do 
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plano de saúde foi categórico no sentido da inexistência de urgência do 
procedimento.
3. Entendimento do Tribunal de origem no sentido da urgência do 
procedimento, tendo-se, portanto, determinado a cobertura, excepcionando a 
cláusula de carência.
4. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico urgente impõe 
ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento físico/psíquico que 
extrapola aquele decorrente do mero inadimplemento contratual, atingido 
direito da personalidade, e dando ensejo a indenização por danos morais.
5. Possibilidade de se afastar a indenização por danos morais, a depender 
das circunstâncias do caso concreto, se evidenciada a plausibilidade da 
recusa, o que se verifica no caso dos autos, tendo em vista a existência de 
controvérsia médica acerca do caráter urgente do procedimento. Julgados 
desta Corte Superior.
6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1869858/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/06/2020, DJe 
19/06/2020).

Ademais, não há como afastar a premissa alcançada pelo acórdão quanto à 
configuração do dano moral e ao consequente dever de reparação sem proceder ao 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Vejam-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO HOME CARE. NEGATIVA. ABUSIVIDADE. 
DOENÇA COBERTA PELO PLANO. ENTENDIMENTO EM HARMONIA 
COM O STJ. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Descabida a negativa de cobertura de procedimento indicado pelo médico 
como necessário para preservar a saúde e a vida do beneficiário do plano de 
saúde. Precedentes do STJ.
2. A recusa indevida pela operadora do plano de saúde em autorizar a 
cobertura de Home Care devidamente prescrito para o tratamento de doença 
coberta pelo plano, configurou danos morais indenizáveis, pois "agravou a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito da paciente de 83 
(oitenta e três) anos de idade, uma vez que, ao ter negada o tratamento 
requerido que se revelava essencial à melhora de seu estado de saúde, já se 
encontrava em condição de dor, abalo e saúde debilitada."
3. Valor indenizatório estabelecido pelo Tribunal de origem que não se 
mostra excessivo a justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1450491/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 
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12/06/2020).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA. RECUSA DE 
COBERTURA. INEXISTÊNCIA DE MÉDICO COOPERADO APTO À 
APLICAÇÃO DA TÉCNICA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. DANO MORAL CARACTERIZADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. É vedado, no agravo interno, apreciar questões que não foram objeto de 
impugnação no recurso especial, sob pena de indevida inovação recursal.
3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento desta 
Corte no sentido de que o plano de saúde pode estabelecer as doenças que 
terão cobertura, mas não pode limitar o tipo de tratamento a ser utilizado 
pelo paciente.
4. A jurisprudência do STJ preleciona que, em regra, a recusa indevida pela 
operadora de plano de saúde de cobertura médico-assistencial gera dano 
moral, porquanto agrava o sofrimento psíquico do usuário, já combalido 
pelas condições precárias de saúde, não constituindo, portanto, mero 
dissabor, ínsito às hipóteses correntes de inadimplemento contratual.
5. Modificar o entendimento exarado pelo acórdão recorrido no sentido de 
que inexiste o dano moral, demanda o necessário revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que se mostra inviável em recurso especial em respeito 
ao enunciado da Súmula nº 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.777.588/MT, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 4/5/2020, DJe 7/5/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ.
1. A responsabilidade dos hospitais e clínicas (fornecedores de serviços) é 
objetiva, dispensando a comprovação de culpa, notadamente nos casos em 
que os danos sofridos resultam de infecção hospitalar. Precedentes.
2. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que concluiu pela existência 
de nexo de causalidade entre a prestação do serviço de saúde e a morte do 
filho da parte autora não pode ser revisto em sede de recurso especial como 
pretende o recorrente, pois para derruir as conclusões a que chegou a Corte 
local, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência vedada, em razão do óbice contido na Súmula 7 deste Tribunal.
3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, somente quando ínfimo ou exagerado, 
circunstância esta que não se verifica na hipótese dos autos, pois o valor 

Documento eletrônico VDA35062661 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 02/02/2023 18:02:48
Código de Controle do Documento: be9f4e91-0090-4dac-959a-7664959e8cfd



estabelecido não excede o arbitrado pelos mais recentes precedentes desta 
Corte. Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1653046/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 28/05/2018).

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.017.833 / CE
Número Registro: 2022/0242072-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01642363120178060001 1642363120178060001

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ALINE CARVALHO BORJA - CE018267
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
PATRÍCIA TAVARES DE VASCONCELOS - CE025615
LIVIA NARRIMAN ROCHA TAVARES - CE038510

RECORRIDO : BRUNO MARQUES DE AZEVEDO
RECORRIDO : JENNYFHER KELLY RIBEIRO LOBO DE AZEVEDO
ADVOGADO : LUCILA VOLNYA BARBOSA DE ASSIS - CE009189
AGRAVANTE : BRUNO MARQUES DE AZEVEDO
AGRAVANTE : JENNYFHER KELLY RIBEIRO LOBO DE AZEVEDO
ADVOGADO : LUCILA VOLNYA BARBOSA DE ASSIS - CE009189
AGRAVADO : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ALINE CARVALHO BORJA - CE018267
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
PATRÍCIA TAVARES DE VASCONCELOS - CE025615
LIVIA NARRIMAN ROCHA TAVARES - CE038510

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ALINE CARVALHO BORJA - CE018267
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
PATRÍCIA TAVARES DE VASCONCELOS - CE025615
LIVIA NARRIMAN ROCHA TAVARES - CE038510

AGRAVADO : BRUNO MARQUES DE AZEVEDO
AGRAVADO : JENNYFHER KELLY RIBEIRO LOBO DE AZEVEDO
ADVOGADO : LUCILA VOLNYA BARBOSA DE ASSIS - CE009189

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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